
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.423 - SP (2016/0034571-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON DE CARVALHO 
ADVOGADOS : EDSON DE CARVALHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
  JOÃO PAULO AVILA PONTES 
  JULIO GUSTAVO PALAIA URAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo concluiu que o pagamento das contribuições previdenciárias 
referente ao período de 5/1974 a 11/1975 não foi comprovado pela parte autora. 
2. Dessarte, alterar as conclusões firmadas pelo Tribunal de origem demandaria 
incursão do acervo fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.423 - SP (2016/0034571-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON DE CARVALHO 
ADVOGADOS : EDSON DE CARVALHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
  JOÃO PAULO AVILA PONTES 
  JULIO GUSTAVO PALAIA URAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Edson de Carvalho contra decisão assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 105, 138 e 144 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FALTA DE COMPROVAÇÃO 
DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.  

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

agravada, alegando para tanto que efetivamente realizou os pagamentos das contribuições  

previdenciárias em atraso, mediante denúncia espontânea, sem incidência de multa. 

Sustenta que os comprovantes de pagamentos das parcelas previdenciárias em atraso 

não foram contestadas, logo, devem ser reputadas como verdadeiras.

Aduz, ainda, que não se trata do reexame de provas para verificar se os valores pagos 

estão corretos, ou se incide, efetivamente, multa ou outros encargos que deveriam ser 

impugnados pelo INSS.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo concluiu que o pagamento das contribuições previdenciárias 
referente ao período de 5/1974 a 11/1975 não foi comprovado pela parte autora. 
2. Dessarte, alterar as conclusões firmadas pelo Tribunal de origem demandaria 
incursão do acervo fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Cinge-se a controvérsia acerca da comprovação do efetivo pagamento das 

contribuições previdenciárias em atraso.

Com efeito, o Tribunal a quo concluiu que o pagamento das contribuições 

previdenciárias referente ao período de 5/1974 a 11/1975 não foi comprovado pela parte autora. 

Dessarte, alterar as conclusões firmadas pelo Tribunal de origem, demandaria incursão 

do acervo fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. PRESENÇA DOS REQUISITOS.
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE DE AGIR. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa reformar 
entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de prova 
pericial e o recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa, 
uma vez que alterar a conclusão do julgador de origem demandaria o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a aferição da 
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certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença dos 
requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame do 
conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância 
especial.
3. In casu, a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, o art. 22 da 
Lei n. 8.212/91, carecendo a matéria de prequestionamento, entendido como o 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.
4. Contestar a premissa fática considerada pelas instâncias ordinárias de que a 
empresa recorrente não se desincumbiu de demonstrar que tais verbas 
compuseram a base de cálculo da dívida executada, limitando-se a meras 
alegações, não é possível em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ.
5. Este tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.455.219/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 19/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0034571-4 AREsp 853.423 / SP

Números Origem:  00176978219994036100  176978219994036100  199961000176974

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON DE CARVALHO
ADVOGADOS : EDSON DE CARVALHO (EM CAUSA PRÓPRIA)

JOÃO PAULO AVILA PONTES
JULIO GUSTAVO PALAIA URAS

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DE CARVALHO
ADVOGADOS : EDSON DE CARVALHO (EM CAUSA PRÓPRIA)

JOÃO PAULO AVILA PONTES
JULIO GUSTAVO PALAIA URAS

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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